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Parlamentaristas podem votar pelos quatro anos A "soberania 
Sem acordo prévio, Comissão de Sistematização vai definir amanhã o mandato de Sarney 

REJANE OLIVEIRA 
Da Editoria de Politica 

0 mandato do presidente 
José Sarney foi reduzido 
para cinco anos pela Co­
missão de Organização dos 

J Poderes. Passou para seis 
pelas mãos do relator Ber­
nardo Cabral. Mas é so­
mente amanhã, quando a 
Comissão de Sistematiza­
ção começa a votar as dis­
posições transitórias do 
projeto constitucional, que 
se saberá mais nitidamen­
te qual será a duração do 
atual governo. Afinal, na 
votação final em plenário, 
só 380 votos conseguirão 
derrubar o que vier a ser 
aprovado amanhã. 

Ao contrário de outros 
assuntos polémicos da 
Constituinte, o mandato 
presidencial chega à vota­
ção sem acordo prévio. 
Q u a t r o a n l s t a s e 
cincoanlstas estão dispos­
tos a bater chapa na Siste­
matização. A última tenta­
tiva de entendimento fra­
cassou ontem pela manhã, 
durante reunião entre o mi­
nistro Ronaldo Costa Couto 
e um grupo de parlamenta­
ristas, no gabinete do sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso. Na ocasião, o che­
fe do Gabinete Civil deixou 
claro que o presidente Sar­
ney não pretende negociar 
o regime de governo em 
troca da aprovação do 
mandato de cinco anos. Es­
tá convencido de que vence 
de qualquer maneira na 
Comissão e ainda pretende 
derrubar o parlamentaris­
mo no plenário. 

Desde o início da sema­
na, quando recebeu o resul­
tado de uma pesquisa reali­
zada entre os membros da 
Sistematização a respeito 
da duração do seu manda­
to, o Presidente da Repú­
blica decidiu Jogar duro a 
favor dos seus interesses. 
Além de convidar diversos 
parlamentares ao seu gabi­
nete, ainda utilizou segui­
damente o telefone num 
trabalho de proselitismo 
destinado a assegurar o 
quinto ano de governo. Na 
quarta-felra passada — em 
que pesem os desmentidos 

7.r-. recomendou ao porta-
voz que abrisse o jogo para 
a imprensa: a partir de 
amanhã, vai governar ape­
nas com os amigos (leia-se: 

só os cincoanlstas mante­
rão seus cargos na admi­
nistração. Os demais terão 
seus protegidos sumaria­
mente demitidos). Um re­
cado claro, como se vê. 

Mas o Planalto não ficou 
só no recado. Ainda ontem, 
os Jornais passaram a noti­
ciar a concessão de benes­

ses concretas aos que 
apoiam o perjodo preferido 
por Sarney. Saíram canais 
de telelevisão (para o depu­
tado João Cunha), empre­
gos (gerência da CEF para 
um afilhado poljticodo pe-
fellsta António Ferreira) e 
verbas diversas a serem 
distribuídas entre os gover­
nadores considerados fiéis. 
No último caso, o objetivo é 
abafar iniciativas rebeldes 
como a que foi ensaiada na 
reunião secreta do Rio de 
Janeiro, onde os governa­
dores chegaram a abraçar 
a tese de eleições presiden­
ciais Já em abril, livrando-
se assim do incómodo par­
lamentarismo. Os resulta­
dos Já se fazem sentir: o 
paulista Orestes Querela 
chegou a solicitar encontro 
com o Presidente — com 
quem almoçou ontem — 
para reafirmar solenemen­
te a defesa do mandato de 
cinco anos. 

Quem também tem aju­
dado bastante os interesses 
do Planalto na Constituinte 
é o governador de Minas, 
que chegou a dispensar 
quatro deputados que eram 
secretários de estado ape­
nas para deslocar os res­
pectivos suplentes da Cons­
tituinte. Foi desta forma 
que o movimento parla­
mentarista perdeu o voto 
de um dos seus principais 
artlculadores, o deputado 
Israel Pinheiro Filho. 

Na batalha pela aprova­
ção de seu mandato, Sar­
ney tem assumido uma de­
terminação que não se via 
desde os tempos áureos do 
Plano Cruzado. Cancelou 
uma viagem marcada há 
meses para a Colômbia 
apenas para não estar fora 
de Brasília nos momentos 
decisivos, além de reco­
mendar a todos os seus mi­
nistros que não se ausen­
tem da cidade neste final 
de semana. Aliás, é Justa­
mente nos ministros que o 
Presidente está encontran­
do eficientes cabos eleito­
rais. Destaque para a atua-
ção dos novatos Prisco Via­
na e Borges da Silveira, se­
guidos de perto pelos fi­
delíssimos António Carlos 
Magalhães e Ronaldo Cos­
ta Couto. Suas agendas 
nunca reservaram tanto 
espaço para os parlamen­
tares e os telefonemas para 
o Congresso também não 
param. 

Mas se a ofensiva do go­
verno tem atraído muitos 
aliados novos, também tem 
feito o Presidente perder 
amigos. O senador José Ri 
cha é o mais notório deles. 
Já chegou a defender os 
seis anos de mandato, mas 
tornou-se um ardoroso de­
fensor das diretas-Já ao es­

barrar no que chama de 
'.«Intransigência" de Sar­
ney em relação ao regime 
de g o v e r n o . O ex -
governador do Paraná faz 
parte do grupo de parla­
mentaristas que seriam ca­
pazes de aprovar até uma 
década de mandato, desde 
que recebessem do Planal­
to o aval pára a implanta­
ção do sistema de gabinete, 
ainda que em módicas 
prestações anuais. 

Como o Presidente dei­
xou claro que nâo negocia 
nada, parte deste grupo 
aderiu â defesa dos quatro 
anos. O suficiente para, as­
seguram seus Integrantes, 
reequilibrar as forças den­
tro da Sistematização, que 
há alguns dias tendiam cla­
ramente para o período 
preferido pelo governo. Na 
avaliação do senador Má­
rio Covas, o líder dos qua­
troanlstas, o Jogo está tec­
nicamente empatado: ga­
nha quem conseguir sensi­
bilizar os indecisos. "Seja 
qual for o resultado, a dife­
rença não será superior a 
dois ou três votos", previu. 

Na véspera da votação, 
todas as atenções hoje esta­
rão concentradas Justa­
mente sobre o grupo de in­
definidos, composto basi­
camente pelos parlamenta­
ristas que temem pela sor­
te deste regime se passar o 
mandato de quatro anos. 
Como argumenta o senador 
José Fogaça, com eleições 
no próximo ano, o parla­
mentarismo não teria tido 
tempo de se consolidar e to­
dos os candidatos passa­
riam a fazer campanha 
contra o novo sistema, ter­
minando por lnvlabilizálo. 
Convencê-lo do contrário 
ou mantê-lo nesta preocu­
pação é o objetivo dos qua­
troanlstas, de um lado, e 
dos cincoanlstas do outro. 

Além de tentar aliciar os 
indecisos, os dois grupos 
estarão concentrados hoje 
na definição das estraté­
gias de votação dos desta­
ques. O deputado Carlos 
SanfAnna, ljder do gover­
no, está empenhado em que 
a sua emenda seja votada 
em primeiro lugar, o que 
prejudicaria automatica­
mente a proposta dos qua­
tro anos. Já o senador Má­
rio Covas tentará fazer o 
mesmo em relação â emen­
da popular convocando 

eleições diretas para 88 — 
que vem respaldada por 
cem mil assinaturas de to­
dos os estados. Neste esfor­
ço, terá a ajuda dos parti­
dos de esquerda — espe­
cialmente o PDT e o PT, 
cujos candidatos a presi­
dente (Brizola e Lula) já 
estão com as campanhas 
praticamente na rua. 

GIVALDO BARBOSA 

Torcida dos 4 anos espera 2 mil 
O senador Affonso Ca­

margo (PTB-PR) Informou 
que chegarão hoje a 
Brasília cerca de duas mil 
pessoas para pressionarem 
os constituinte de seus esta­
dos a votarem pela eleição 
para Presidente da Repú­
blica no próximo ano. Ca­
margo acredita que a deci­
são a respeito do mandato, 
prevista para amanhã, se­
rá por uma diferença de 
três a quatro votos. 

Considerado o principal 
especialista em votações 
no plenário, o deputado Da-
so Coimbra (PMDB-RJ) 
afirmou que o mandato de 

cinco anos para o Presiden­
te da República terá 50 dos 
93 votos da Comissão de 
Sistematização. Poderá ob­
ter 52, incluindo os parla­
mentaristas. 

A declaração do porta-
voz Frota Neto de que será 
considerado inimigo do 
Presidente quem não votar 
pelos cinco anos, continua 
provocando reações e cons­
trangimentos. O senador 
Camargo, por exemplo, 
afirmou que será feita uma 
advertência aos constituin­
tes, através dos manifes­
tantes, de que serão consi­
derados inimigos do povo 

se votarem pelos cinco 
anos. 

"Toda a Nação deseja 
eleições para Presidente de 
imediato. Não aprová-las, 
pois, será um ato de hostili­
dade para com o sentimen­
to popular, o que terá con­
sequências" — frisa Ca­
margo. 

A maior dificuldade para 
um cálculo preciso da vota­
ção é o PFL. O líder do par­
tido, deputado José Lou­
renço (BA), garante que só 
Sandra Cavalcante (RJ) e 
Alcenir Guerra (PR) 
votar-ao pelos quatro anos. 

Costa Couto e Richa: sem acordo, parlamentaristas podem decidir o jogo 

Negociação de Couto 
com PMDB fracassa 

Se o presidente José Sar­
ney tinha certeza da vitória 
na Comissão de Sistemati­
zação, aprovando cinco 
anos de mandato para o seu 
Governo certamente ficou 
mais preocupado ontem 
após ouvir o relato do mi­
nistro do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, que 
esteve no gabinete do sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso, para um encontro 
çom os parlamentaristas. 
Classificado por Egídio 
Ferreira Lima como "um 
muro de lamentações", de­
vido as críticas ao Gover­
no. 

Foi, segundo os partici­
pantes do encontro, "uma 
reunião dura", com os par­
lamentaristas batendo fir­
me no Governo, especial­
mente o líder do PMDB no 
Senado, Fernando Henri­
que Cardoso, que, com to­
das as palavras, afirmou a 
Ronaldo Costa Couto: "Nâo 
acredito mais em acordo 
com o Governo; se o acordo 
houver, não acredito que 
seja cumprido; portanto, 
votarei com os quatro 
anos". 

Embora menos contun­
dente que Fernando Henri­
que Cardoso, até porque 
não descarta ainda a possi­
bilidade de um entendi­
mento com o Palácio do 
Planalto, o senador José 
Richa criticou o posiciona­
mento do Governo, de fe­
char todas as portas para a 
concretização de um acor­
do sobre sistema de gover­
no e mandato presidencial. 

José Richa, que evoluiu 
para os quatro anos de 
mandato, ainda aguarda 
um sinal do Palácio para a 
negociação, mas deixou 
claro ontem, ao ministro-
chefe do Gabinete Civil, 
que se o presidente José 
Sarney não se dispuser a 
negociar até amanhã, seu 

desejo de ver aprovado o 
mandato de cinco anos po­
de ser desfeito pelos consti­
tuintes, em reação à amea­
ça de que os que votarem 
em favor dos quatro anos 
serão tomados como inimi­
gos pessoais pelo Presiden­
te da República. 

Essa colocação, o sena­
dor José Richa fez também 
ao presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, na noi­
te de quinta-feira, em com­
panhia do relator da Siste­
matização, Bernardo Ca­
bral. O senador paranaen­
se disse a Ulysses que a de­
claração do Presidente es­
tava forçando os consti­
tuintes a votar nos quatro 
anos, mas preferiu não fe­
char a porta da negocia­
ção, como vem fazendo o 
Governo. 

Richa está articulando a 
aprovação dos quatro anos 
na Sistematização, e sua 
estratégia é inversa à do 
Planalto, que pretende, 
através de acordo com os 
parlamentaristas, aprovar 
o parlamentarismo com 
cinco anos de mandato pa­
ra, no plenário, derrubar o 
parlamentarismo, prevale­
cendo, dessa forma, o dese­
jo de Sarney: presidencia­
lismo çom cinco anos. 

Foi sabendo dessa joga­
da, pêlo aeputaao uanus 
SanfAnna, que o senador 
José Richa construiu sua 
argumentação para en­
frentar a estratégia do Go­
verno: aprovar agora os 
quatro anos para, no plená­
rio, negociar, com o Gover­
no em desvantagem. Seria 
a forma de garantir o par­
lamentarismo com cinco 
anos de mandato. 

Os parlamentaristas que 
estiveram no encontro com 
Ronaldo Costa Couto (José 
Richa, Fernando Henrique 
Cardoso, Egydio Ferreira 
Lima, António Brltto, Chi­

co Pinto, Mário Lima, Ar­
tur da Távola, Nelson Car­
neiro, Virgildásio de Sena), 
com exceção de Fernando 
Henrique Cardoso são favo­
ráveis aos cinco anos, se 
for firmado um acordo com 
o Governo. Se nâo, preten­
dem engrossar a fileira dos 
que votarão nos quatro 
anos para o presidente José 
Sarney. 

Os participantes da reu­
nião colocaram para o mi­
nistro que o parlamentaris­
mo é a melhor alternativa 
para enfrentar a crise 
política e económica que 
vive o País. Assim, defen­
deram a implantação desse 
sistema de governo a partir 
de março de 88. Definido is­
to, a questão do mandato 
do presidente Sarney fica­
ria para um segundo plano, 
podendo o grupo parlamen­
tarista apoiar os cinco 
anos. Apenas o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so demonstrou pessimismo 
em relação à possibilidade 
de um acordo. 

— Nâo acredito mais em 
acordo com Sarney. Além 
disso, estes acordos não 
sào cumpridos — afirmou 
Fernando Henrique, 
dirigindo-se ao ministro 
Costa Couto. 

9 â§putâd9 Chico Pinto 
deixou a reuni-ao desani­
mado, comentando que as 
negociações nâo tinham 
evoluído: 

— O incrível é que o mi­
nistro não tem propostas. 
Ele apenas ouviu nossos ar­
gumentos, lembrando que 
não estava credenciado pa­
ra negociar. Foi uma con­
versa na frente do espelho. 
Quando falou, ele apenas 
repetiu os velhos argumen­
tos em favor do presiden­
cialismo, como inexistên­
cia de partidos fortes, buro­
cracia despreparada etc. 

A comissão acha que a divisão é só para criar cargos políticos 

Comissão vem de Goiás 
para evitar Tocantins 

A divisão dos Estados 
continua sendo matéria po­
lémica na Constituinte, mo­
bilizando diversos lobbles. 
A comissão representativa 
da campanha Goiás Não Se 
Divide quer a retirada dos 
destaques dos deputados 
Geraldo Campos, contra a 
divisão do Estado, e Siquei­
ra Campos, a favor da cria­
ção de Tocantins, para 
"prestigiar" o parágrafo 
terceiro do capitulo sobre 
organização dos Estados. 

O ex-governador e sena­
dor de Goiás, Jerõnymo 
Coimbra Bueno, membro 
da comissão, acredita que 
o dispositivo só se tornará 
efetivo caso seja aprovada 
emenda que determine a 
conclusão da divisão terri­
torial da Amazónia abran­
gendo as áreas de quatro 
Estados: Amazónia, Pará, 
Mato Grosso e Goiás. Se­
gundo ele a cisão vem sen­
do preterida desde o Impé­
rio e "agora é o momento 
oportuno para se concluir o 
mapa do Brasil com a divi­
são dos territórios Amazó-
nicos", diz. 

A comissão considera o 
texto Sistematização refe­
rente á organização 
polítlco-admlnlstratlva dos 

Estados como sendo "exce­
lente" e quer que o artigo 
20 seja "conservado". Pa­
ra isso acreditam que seja 
necessário a retirada dos 
destaques "para não ferir o 
dispositivo". Jerõnymo 
Bueno afirma que sem a 
emenda o texto da Consti­
tuição continuará "Inócuo 
em relação á Amazónia 
que soma mais de três mi­
lhões de quilómetros qua­
drados". 

CAMPANHA 
A campanha Goiás Não 

Se Divide envolve cerca de 
100 pessoas divididas em 
dois comités, em Brasília e 
Goiânia. No último dia 28 
foi entregue ao presidente 
da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, a "Carta de 
Goiás" onde a divisão do 
Estado para criação de To­
cantins é repudiada. Se­
gundo o escritor Bernardo 
Ells, membro da Academia 
Brasileira de Letras, a 
maioria dos meios de co­
municação de Goiás está 

a serviço da divisão. 
Bernardo Élis acredita 

que a divisão enfraquecerá 
a Região Sul e não dará 
oportunidade de progresso 
á Região Norte, além de 
acarretar grandes despe­

sas. Já a professora e artis­
ta plástica, Maria Fleury 
Curado, também membro 
da comissão, afirma que se 
não houver reforma agrá­
ria no "pretenso" Estado 
não serão solucionados os 
problemas sociais da Re­
gião. 

Maria Fleury acrescenta 
que o governo de Henrique 
Santillo elaborou um plano 
de regionalização que en­
caminhará a questão dos 
problemas sociais através 
de assistência direta às co­
munidades. Para o econo­
mista Clarisvaldo Veloso 
da Costa o "norte" está ilu­
dido que, com a divisão ter­
ritorial, o Governo vá In­
vestir mais na região. 

GASTOS 
Segundo dados da comis­

são o custo de instalação de 
um novo Estado está na or­
dem de 1 bilhão e melo de 
dólares, cerca de 200 bi­
lhões de cruzados. A comis­
são entende que a popula­
ção de Goiás quer melhores 
condições de vida. "A divi­
são só trará mais cargos 
políticos que beneficiarão 
uma panelinha, em detri­
mento da população", afir­
ma. 

restrita" já 
está de volta Uma manobra de última 

hora, para confundir os 
constituintes e tentar resta­
belecer todo o conceito de 
soberania restrita nas ter­
ras Indígenas. Era assim 
que muitos parlamentares 
encaravam, ontem, as ten­
tativas feitas durante todo 
o dia por um pequeno grupo 
de membros da Comissão 
de Sistematização, no sen­
tido de conseguir adesões 
para mudar todo o capítulo 
sobre os índios, que deverá 
ser votado hoje. 

As articulações eram fei­
tas pela chamada "ala es­
querda da Sistematização" 
(PCdoB, PTePCB), com 
a adesão de alguns repre­
sentantes do PMDB e do 
PFL historicamente vincu­
lados ás posições da CNBB 
e do CIMI (Conselho Indi­
genista Missionário). O 
texto sugerido para um "a-
cordo inte/partldárlo" al­
tera completamente a pro­
posta do relator Bernardo 
Cabral e foi elaborado a 
partir de emendas já derro­
tadas em etapas anteriores 
dos trabalhos da Consti­
tuinte. 

O deputado Alcenl Guer­
ra (PFL-PR), um dos mais 
ativos artlculadores para a 
troca de texto, chegou a ser 
relacionado no dossiê de 
denúncias feitas pelo Jornal 
O Estado de S. Paulo 
contra compló internacio­
nal para restringir a sobe­
rania nacional sobre as 
áreas indígenas e impedir 
que o País aproveitasse 
suas riquezas minerais, co­
mo um dos parlamentares 
ligados ao CIMI. 

As propostas de mudan­
ças alcançam todos os arti­
gos do capítulo dos índios, 
do 261 ao 264. A tese da so­
berania restrita, que o CI­
MI tentou Introduzir no tex­
to constitucional por melo 
de uma emenda popular 
(que foi rejeitada), retorna 
na redaçâo proposta para o 
artigo 262 e seus parágra­
fos. 

"As terras ocupadas pe­
los índios são destinadas â 
sua posse permanente — 
propõe o texto que os parla­
mentares ligados ao CIMI 
tentavam viabilizar ontem, 
no artigo 262 — cabendo-
lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas naturais do 
solo, dos cursos fluviais e 
de todas as utilidades nelas 
existentes". 

A expressão "riquezas 
naturais do solo" abrange­
ria todas as possibilidades 
de aproveitamento ou ex­
ploração tanto do solo 
quanto do subsolo. A Inclu­
são dos cursos fluviais pre­
servaria nâo só a explora­
ção económica (pesca), 
mas serviria também para 
objetlvos políticos (dificul­
tar o trânsito de nâo-
mdios). 

No parágrafo 1» propõe-
se que "são terras ocupa­
das pelos índios as por eles 
habitadas, as utilizadas pa­
ra suas ativldades produti­
vas e as áreas necessárias 
à sua reprodução física e 
cultural (sic), segundo 
seus usos, costumes e tra­
dições, incluídas as neces­
sárias â preservação do 
melo ambiente e do seu pa­
trimónio cultural". 

Neste ponto, a proposta 
conflita com a definição já 
estabelecida no artigo 19, 
inciso IX, do substitutivo, 
que estabeleceu o conceito 
de "posse imemorial" de 
localização permanente 
para definição das terras 
indígenas, ao invés de uma 
expressão vaga como "ter­
ras ocupadas". Essa, aliás, 
é a expressão que consta do 
atual texto constitucional e 
no entender de muitos es­
pecialistas provoca boa 
parte dos atuais problemas 
fundiários. Além disso, o 
espaço para a "reprodução 
cultural" poderia ser, teo­
ricamente, todo o País, ge­
rando novo foco de conflito 
em potencial. 

O parágrafo 2a estabele­
ce que "as terras ocupadas 
pelos índios são inaliená­
veis e indisponíveis a qual­
quer titulo, e os direitos so­
bre elas são impres­
critíveis". Normas consti­
tucionais tão absolutas fa­
cilmente dariam cobertu­
ra, em conjugação com os 
demais dispositivos pro­
postos, a ações para trans­
formar as áreas indígenas 
em verdadeiros "santuá­
rios", onde a presença 
branca, do Governo ou 
qualquer atlvidade econó­
mica moderna, estaria 
proibida. 

E no parágrafo 3°, no en­
tanto, que o conceito de so­
berania restrito ressurge 
por inteiro: "São nulos e ex­
tintos e não produzirão 
efeitos jurídicos os atos de 
qualquer natureza que te­
nham por objeto o domínio 
a posse, o uso, a ocupação 
ou a concessão de terras 
ocupadas pelos índios ou 
das riquezas naturais do 
solo e cursos fluviais nelas 
existentes. A nulidade e a 
extinção de que trata este 
parágrafo não dão direito 
de ação ou indenlzação con 
tra a União ou os índio»".-. 

Os termos deste parágra­
fo, conjugados com a di­
mensão proposta para as 
terras indígenas (terras 
ocupadas, necessárias . â 
sua reprodução física e cul­
tural, etc), estabelecerão 
um "cinturão constitucio­
nal de inviolabilidade" so­
bre as áreas indígenas, no 
dizer de alguns juristas, 
que o Brasil, na prática, fi­
cará "apartado" dessas 
terras e todas as suas ri­
quezas. 

Parlamentarismo é 
traição, diz Brizola; 

O ex-governador do Rio 
de Janeiro, Leonel Brizola, 
candidato do PDT à Presi­
dência da República — seja 
qual for o tipo de Governo a 
ser adotado no Pais— ga­
rante que alguns consti­
tuintes estão traindo o povo 
brasileiro, quando Insistem 
em Implantar o sistema 
parlamentarista no Brasil. 
"Um povo — segundo ele 
que demonstra, querer um 
presidente que governe, 
desde a campanha das di­
retas, quando milhões saí­
ram ás ruas". 

Afirmações como esta fo­
ram feitas aos jornalistas 
Slvlo Leite (diretor-editor) 
e Sandra Costa (editora 
assistente), do Jornal Con­
gresso Nacional, que circu­
lará no próximo domingo. 
Em uma longa entrevista 
(quase quatro horas), — a 
mais extensa da vida de 
Brizola o ex-governador do 
Rio Insinua que não pleiteia 
concorrer â Presidência da 
República, para depois ad­
mitir que a tendência natu­
ral de seu partido é 
convocá-lo ás urnas. 

Para derrubar o fantas­
ma dos dois turnos que, se­
gundo ele, foi mantido com 
o claro Intuito de impedi-lo 
de chegar à Presidência, o 
ex-governador admite uma 
dobradinha com outro no­
me forte, talvez o de Luiz 
Ignáclo Lula da Silva — 
que, de uns tempos para 
cá, se aproximou muito do 
PDT. Temos posições se­
melhantes — garante Bri­
zola, — e nada mais natu­
ral do que pensarmos em 
seguir Juntos nessa luta. 
"Mas, ainda é multo cedo 

para tratarmos do assunto, 
pois sempre estaríamos fa­
lando em hipóteses"., — 
Explicou. 

Na entrevista ao JÇN, 
Brizola também chamou 
de drástica a administra­
ção do presidente José Sar­
ney e garantiu que nenhum 
governante, que não tenha 
sido legitimado pelo voto 
popular, pode ter o respal­
do necessário para fazer as 
transformações que o Pais 
exige. Chamado Bresser 
Pereira de "Roberto Cam­
pos número VI", o ex-
governador garante que o 
que está errado na econo­
mia brasileira, é modelo 
económico ultrapassado e 
cheio de milagres. 

A política é a mesma. Só 
mudaram os nomes. Pri­
meiro Roberto Campos, de­
pois Simonsen, Delfim, 
Dornelles, Funaro e agora 
Bresser. O Plano Cruzado 
foi uma utopia e o Plano 
Bresser também é ruim. O 
que temos que entender são 
as causas que nos levaram 
a esta situação, para de­
pois tentar resolvê-las — 
declarou. 

O parlamentarismo, se­
gundo ele, nada mais é do 
que um engodo do PMDB 
para continuar no poder. 
"Infelizmente, hoje, o Dr. 
Ulysses Guimarães foge de 
eleições. Quando foi que o 
PMDB defendeu o parla­
mentarismo? Este é mais 
um casuísmo, bem pareci­
do com o de 1961, quando os 
militares — respaldados 
pelo Congresso Nacional — 
adotaram essa fórmula pa­
ra retirar poderes de João 
Goulart, disse. 

PTB descarta fisiologismo 
O líder do PTB, deputado 

Gastone Rlghi, assegurou 
ontem que seu partido nâo 
pretende fazer acordos es­
taduais para as eleições do 
próximo ano que descarac­
terizem a legenda traba­
lhista ou possam reforçar 
as acusações de que é fisio­
logista. Ele deu esta garan­
tia ao vice-presidente do 
partido no Rio Grande do 
Sul, Rolhf da Silva, que es­
teve em seu gabinete para 
reclamar de entendimen­
tos que estariam sendo fei­
tos no Estado com o 
PMDB. 

Rolhf da Silva pediu tam­
bém ao líder do PTB que 
nomeie uma comissão pro­
visória para o Rio Grande 
do Sul a fim de proteger o 

partido de acordos contra­
producentes, como os que 
poderiam ser feitos com 
vistas â prefeitura de Porto 
Alegre. O PTB deverá mes­
mo disputar a aleiçâo com 
candidato próprio, sem as 
composições que adotou no 
passado. 

Gastone Rlghi aceitou as 
alegações do peteblsta gaú­
cho, para quem o partido 
deve ocupar os espaços 
abertos com os sucessivos 
desgastes sofridos pelo 
PMDB e o PDT, atualmen-
te no comando dos executi­
vos do Estado. Além disso, 
vão tentar trazer para as 
hostes trabalhistas figuras 
de expressão na politica do 
Rio Grande. 


